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Resumo

Este artigo apreende as vivências dos funcionários que permanecem na empresa Rede Ferroviária Federal S. A. (RFFSA) até os últimos períodos da existência dessa organização, para compreendê-las, analisando-as através de fundamentos teóricos para a geração de conhecimento sobre as relações das pessoas em processos críticos, como é o caso de uma liquidação. O que emerge como aprendizado fundamental nas conclusões pode ser resumido da seguinte forma: a compreensão de uma organização como um recorte descolado da sociedade é um desvio do sentido da relevância do humano, já que as implicações de suas ações no mundo da vida são ignoradas e que os seus impactos não são considerados concretos. Esse aprendizado especial que o caso enfocado ajudou a clarificar e que serve de alerta a liquidantes e empregados, independentemente de hierarquia, não se limita às liquidações. O que se mostra por si mesmo nessa categoria de estratégia de gestão é que o fenômeno do afastamento da relevância do humano assume aqui, maior dramaticidade. 

1. Introdução

Em 1992, o Decreto 473 inclui a RFFSA no Programa Nacional de Desestatização - PND, que institui a concessão da operação ferroviária e o arrendamento dos bens da RFFSA. Assim, a empresa foi dividida em seis malhas de forma a facilitar a venda nos leilões de privatização, além de incluir a FEPASA (Ferrovia Paulista), que era administrada pelo Estado de São Paulo. 

O modelo de privatização adotado consistiu em: transferência das sete malhas regionais, por meio de leilões, na concessão do serviço de transporte ferroviário; arrendamento dos ativos operacionais e na preservação da empresa, a fim de equacionar o passivo e vender os ativos não arrendados. 

A primeira malha foi privatizada em 1996 e, a última, em 1999. A RFFSA, livre de toda a operação ferroviária, com um enorme passivo trabalhista, estimado na época em R$ 480 milhões de reais e com em torno de 22.000 imóveis não operacionais e cerca de 39.000 processos judiciais em que na maioria é ré, teve sua liquidação decretada em dezembro de 1999 por um prazo de seis meses, renovando-se sucessivamente nos últimos anos.

O Banco Mundial, como facilitador do processo de desestatização, financiou o projeto de reestruturação e privatização da RFFSA, que implementava diversos programas, entre eles os da Área de Pessoal como o programa de desligamento de pessoal, o treinamento para reconversão profissional dos ex-empregados e realocação de empregados desligados no mercado de trabalho. 

2. Problema, Objeto, Objetivo, Questões e Metodologia do Estudo.
O estudo dos impactos sobre os recursos humanos nas organizações em mudança vem sendo objeto de pesquisa sob abordagens diversas. Na empresa enfocada, existe a necessidade de buscar a sua compreensão, a partir da percepção que revela ao sujeito a significação de uma coisa (MERLAU-PONTY, 1996), buscar o seu sentido, pois as organizações, por serem humanas, corpo e espírito, não apenas organismos com movimento, mas com ações intencionais com sentido próprio, são extremamente complexas.

O objeto deste trabalho foi: a dimensão humana do processo de reorganização de um dos monopólios estatais, a ferrovia, delimitado pelo processo de extinção da RFFSA, no âmbito do relacionamento e da postura assumida na gestão entre as pessoas que permaneceram na empresa durante os últimos anos de sua liquidação. 

Como objetivo final, a pesquisa apresentou e avaliou os impactos do processo de liquidação da RFFSA sobre o contingente de recursos humanos que permaneceu na empresa nos últimos períodos de seu processo de liquidação, apreendendo o sentido que circula nas relações entre esses funcionários e a empresa em busca de aprendizado para lidar com situações críticas, decorrentes de processos de liquidação.

As questões de estudo levantadas neste foram: o que é o processo de liquidação da RFFSA - corpo e espírito - e como se insere na história da ferrovia brasileira? Quais os aspectos históricos e culturais da RFFSA que mostram o sentido do ser ferroviário brasileiro?  Qual a política de recursos humanos dentro do contexto da reforma de Estado, no que se refere à desestatização da RFFSA? Como vem sendo conduzido o processo de liquidação? Quais os principais resultados? O que é possível apreender sobre as percepções dos empregados da RFFSA diante do processo de liquidação? Quais os principais impactos? Quais são as suas crenças, valores e perspectivas pessoais e profissionais? Que aprendizados se mostram nas vivências das pessoas?

A população da pesquisa se constituiu de todos os 13 escritórios regionais, a representação de Brasília, a administração geral no Rio de Janeiro, com as suas respectivas coordenadorias, e os empregados cedidos a ANTT, totalizando 570 empregados. Os escritórios regionais da RFFSA em liquidação situam-se em Recife, Belo Horizonte, Juiz de Fora, São Paulo, Curitiba, Porto Alegre, Salvador, Campos dos Goytacazes, Tubarão, Bauru, Fortaleza, São Luís e o da ex-FEPASA.

Foram utilizados os critérios de acessibilidade e tipicidade na seleção dos sujeitos. Basicamente os grupos de trabalho da administração geral, os escritórios regionais de Juiz de Fora, Porto Alegre, Belo Horizonte, Salvador e Recife e os empregados cedidos a ANTT foram convidados, pessoalmente, a responder ao questionário. Os demais escritórios regionais não foram contemplados por dificuldade de acesso.

Nesta pesquisa eminentemente qualitativa, recorreu-se a múltiplos métodos (Alves-Mazzotti, 2001), (Easterby-Smith, 1999), visando a dar conta da complexidade das questões humanas decorrentes do processo de liquidação. À análise bibliográfica e documental, somaram-se o emprego de questionários exploratórios e, posteriormente, de instrumentos em busca de novas percepções, entrevistas semi-estruturadas e conversa com os sujeitos, fornecendo uma base de dados rica em informações que foram sistematizadas em resultados e discutidas com os depoentes, sempre que viável. Uma postura de inserção fenomenológica perseguida pela pesquisadora favoreceu o compartilhamento com os sujeitos em todas as etapas do estudo.
3. Contexto humano da Liquidação
Um programa de desligamento de pessoal com grandes dimensões causa impactos econômicos e conseqüências sociais, principalmente se considerarmos as condições de um país em vias de desenvolvimento. Vale lembrar que a maioria dos empregados nesse setor público possui longos anos de serviços prestados, baixos salários e pouca qualificação para ingressar na conjuntura adversa de um mercado de trabalho muito reduzido. A Reforma do Estado e a introdução de novas tecnologias tornam um grande contingente de trabalhadores rapidamente dispensáveis.

Ressalta-se que os empregados da RFFSA tinham, em 1995, em média, 43 anos de idade, 18 anos de empresa e salários acima de nove salários mínimos. O nível de escolaridade predominante era o intermediário - 2º grau. O sistema ferroviário era monopólio do Estado o que significava a inexistência, no mercado, de empregos substitutos. As opções para aqueles que não podiam pedir aposentadoria foram a abertura do próprio negócio, incentivado pelas campanhas do primeiro governo Fernando Henrique Cardoso em prol da micro-empresa, concursos públicos e informalidade. O quadro 1 (um) demonstra os totais de desligamentos alcançados. 

Quadro 1 Programa de Desligamento de Pessoal - 1995-2001

	MALHA
	Metas
	Realizado

Maio/95 a setembro/2001
	Redução do Efetivo até dez/2000 pelas Concessionárias
	Total

Geral
	%

Reali-zado

	
	
	Desligado
	Aposentado
	Total
	
	
	

	Nordeste
	1909
	1.270
	1.750
	3.020
	720
	3.740
	196%

	Centro-Leste
	5.575
	1.702
	2.219
	3.921
	5.251
	9.172
	165%

	Sudeste
	4.624
	1.255
	2.357
	3.612
	3.253
	6.865
	148%

	Sul
	4.547
	743
	3.021
	3.764
	4.274
	8.038
	177%

	Tubarão
	30
	77
	55
	132
	65
	197
	657%

	Oeste
	772
	341
	550
	911
	1.151
	2.062
	267%

	AG
	590
	765
	158
	923
	0
	923
	156%

	Total RFFSA
	18.047
	6.173
	10.110
	16.283
	14.714
	30.997
	172%

	FEPASA
	2.300
	
	
	1.576
	2.382
	3.058
	132%

	Total Geral
	20.347
	
	
	17.859
	17.096
	34.955
	172%


            Fonte: RFFSA em liquidação, 2001.

O clima organizacional existente na empresa foi, também, um dos grandes incentivadores ao desligamento. Dentre os fatores de desmotivação podem ser citados: a degradação dos salários, a ingerência política no provimento de cargos gerenciais, a falta de material de trabalho, de recursos para a conservação das instalações físicas e, até mesmo, no período anterior à liquidação, de condições higiênicas, o atraso e parcelamento de salários ou as constantes mudanças de local de trabalho.

A RFFSA em liquidação tinha em seu quadro funcional no momento da pesquisa, dezembro de 2002, em torno de 570 empregados que, mesmo considerando-se aqueles que não possuem alternativas, permanecem na empresa, trabalhando com dedicação e profissionalismo que parece valer a pena. Neste ponto, recorrer a Motta pode oferecer uma boa ilustração desse contexto. “Um homem trabalha para uma corporação ou para um sindicato ou igreja essencialmente pela mesma razão geral, que é o fato disso valer a pena” (MOTTA, 1981).

4. Leitura Crítica da Cultura da Empresa a partir de sua Trajetória Histórica

A análise cultural proporciona um guia, um mapa que se torna um poderoso instrumento para promover a dimensão humana, quando indica a hierarquia de significados subjacentes à utilização de recursos e pessoas. Para descrever a cultura da RFFSA é preciso analisar a “teia de significados” (GEERTZ, 1978), a Rede como tecido cultural que vai articulando as subculturas nacionais, a começar pela sua origem que está ligada à ferrovia no Brasil.

A ferrovia no Brasil nasceu do espírito empreendedor e sonhador daqueles que não se esmorecem diante dos obstáculos, sejam eles financeiros ou políticos, a começar pelo Barão de Mauá que em sua biografia apresenta uma vida de grandes realizações e o sonho da primeira ferrovia no Brasil (MAUÁ, [19-]).

Existe e sempre existiu no Brasil a consciência da necessidade da ferrovia para o desenvolvimento do país em virtude de suas dimensões. Como Mauá (MAUÁ, [19-]), como Cristiano Ottoni (DAVID, 293), como o Presidente Getúlio Vargas (DRAIBE, 1985) argumentavam e lutavam. No entanto, os lobbys políticos nunca foram vencidos, como Vargas chegou a observar como o maior partido nacional: o “Partido Rodoviário” Draibe (1985, p.188).

O que pode ser observado na retrospectiva histórica da ferrovia brasileira é a alternância entre o governo e o setor privado. O setor privado investe na primeira ferrovia, depois não consegue arcar com seus custos e entrega para o Governo como ocorreu com a primeira ferrovia brasileira, com a Estrada de Ferro D. Pedro II entre outras. Nos dias mais atuais, o ex-Ministro dos Transportes Eliseu Padilha falou no ProFerro (O GLOBO, 2001), de maneira a socorrer as concessionárias Novoeste e a CFN. Será que mais uma vez o Governo arcará com os investimentos ou encampará as ferrovias?

Assim, o sistema ferroviário brasileiro continua em sua trajetória de busca de um lugar dentro da conjuntura econômica e social do país, em que possa, realmente, prestar um serviço de relevância e com qualidade tão necessária a um país de dimensões continentais como o Brasil. Por enquanto, desde o Império, ainda não foi possível realizar uma verdadeira transformação do setor ferroviário que fizesse com que sua participação na matriz de transporte o tornasse significativo, como assinalou o último Secretário de Transportes Terrestres do Ministério dos Transportes (TRANSPORTE AGORA, 2001). A ferrovia continua com os mesmos velhos problemas e, no fundo, as mesmas soluções. O transporte ferroviário no Brasil, hoje, é apenas um velho com cara de novo.

A empresa ferroviária RFFSA não nasceu RFFSA, foi uma fusão de ferrovias cada qual com sua própria cultura. Morin (2002, p. 56) assinala que “[...] sempre existe cultura nas culturas, mas a cultura existe apenas por meio de culturas”. Assim, a RFFSA tem uma cultura que existe por meio das culturas das ferrovias originárias.

No passado da empresa, esse aspecto nunca foi trabalhado, pelo contrário, a idéia era vencer as resistências culturais em busca da uniformidade do agir. A postura era de intervenção, primeiro acabar com as culturas das ferrovias para depois criar uma única cultura RFFSA. O que deveria ter sido feito era aceitar a cultura das ferrovias originárias para, depois, criar a “camisa” RFFSA. Um dos entrevistado declara: “[...] O grande erro da Rede foi esse aspecto de não ter criado a camisa Rede Ferroviária Federal em cima das que todas as ferrovias tinham”.

Na empresa, sempre houve, como ainda há, diferentes grupos sociais distanciados, como é o caso dos engenheiros, dos maquinistas ou dos diversos escritórios regionais da RFFSA pelo Brasil, que possuem diferentes padrões de comportamento, rituais e normas.

Os engenheiros sempre formaram uma casta, por estarem diretamente ligados à missão da empresa e existir na ferrovia uma “escola de engenharia modelar” (DAVID, 1983). A RFFSA possuía habilitação necessária em suas instalações industriais para produzir até peças de locomotiva. As suas obras-de-arte (pontes, drenagens) são admiradas como obras de engenharia. Faltava, porém, a humildade necessária à gestão intercultural (SROUR, 1998).

O paternalismo se expressava na manutenção de casas para seus funcionários, colônia de férias, creche e escola (COLBARI, 1995) e, nas designações dos cargos de confiança, o personalismo aparecia nas diversas correntes políticas que alternavam seu poder dentro da empresa, normalmente indicados por caciques políticos. Os subordinados manifestavam-se com uma postura de espectador, com lealdade pessoal, acompanhada pelo formalismo e pela impunidade.

A burocracia no Brasil sofreu disfunções causadas pelas influências do nosso passado colonial, no qual a família patriarcal desequilibrava a ordem social. Na RFFSA isso não foi diferente: apesar de normas e leis que garantiam a organização burocrática, seus dirigentes, indicados políticos, na maioria das vezes atendiam aos interesses dos clientes privados em detrimento dos interesses da empresa, (HOLANDA, 1977). Como assinala Adizez (1990), a empresa burocrática envelhece com o tempo e se mantém devido ao monopólio. A RFFSA deteve o monopólio ferroviário e seu gerenciamento não tinha como prioridade atender bem aos seus clientes e conquistar novos mercados, e sim, a eficiência, bater recordes em produtividade.

Decisões operacionais, tais como a erradicação de um ramal ferroviário deficitário, poderia não acontecer se isso atingisse os interesses de algum político, como era muito comum nos estados do Nordeste, normalmente de transporte pouco produtivo.

Na empresa pública encontra-se o espaço que faz com que as diversas categorias do sentido de ser brasileiro se mostrem. Pode-se situar a RFFSA, de acordo com Srour (1998), como uma organização na posição de direita, conservadora e autoritária, onde os interesses privados podem ser colocados acima dos nacionais, como era de esperar de uma cultura patriarcal e patrimonialista.

Mesmo o processo de liquidação não foi capaz de apagar a sua cultura, apesar dos esforços da nova administração em torná-la mais enquadrada no aparelho estatal, de acordo com Amorelli (2003).
5. O Humano e O Social na Ferrovia

As grandes obras de engenharia ferroviária reuniam um grande quantitativo de pessoal, em sua maioria com habilidades específicas. A partir da união desses ferroviários foram alcançadas muitas conquistas sociais. Além disso, o caráter desbravador das construções ferroviárias incentivou o nascimento de cidades e desencadeou uma série de mudanças urbanas.

As linhas ferroviárias brasileiras seguiam a tendência da direção interior-litoral de maneira a cumprir seu objetivo principal, que era o escoamento da produção do interior para o litoral. Assim, foi sendo desbravado o interior do Brasil com túneis, pontes e drenagens construídos, primeiro com o auxílio de engenheiros estrangeiros, depois pelo desenvolvimento da engenharia brasileira.

Eram imensas as dificuldades enfrentadas nas construções das estradas de ferro por conta da geografia brasileira. Mas sua construção significava, em primeiro lugar o emprego de uma quantidade enorme de mão-de-obra. Foi assim na Rede de Viação Cearense, na qual os flagelados das secas eram aproveitados na construção, inclusive, de ramais que facilitavam a construção de açudes (TELLES, 1993).

A necessidade de fornecedores de materiais ferroviários impulsionou o desenvolvimento da indústria brasileira. No Rio de Janeiro, a mais importante indústria metalúrgica tinha como atividade principal o reparo e remodelação de carros e vagões da Estrada de Ferro Central do Brasil até que, com a falência em 1930, suas oficinas em Engenho de Dentro foram incorporadas à Central do Brasil. 

A sinalização e a comunicação também foram desenvolvidas, pois não eram só obras de engenharia civil e mecânica que eram executadas. O vasto sistema de redes de comunicação telegráfica das estradas de ferro prestava serviços para o Telégrafo Nacional. Além disso, a Central do Brasil foi, possivelmente, a primeira organização brasileira a usar o cartão perfurado “holerite”, antecedentes dos computadores (TELLES, 1993).

A previdência social foi outro exemplo de pioneirismo das estradas de ferro. A primeira Caixa de Pensões e Aposentadoria foi criada em 1921 para ferroviários, segundo Telles (1993). Isso demonstra o início de uma preocupação com o bem-estar dos funcionários e familiares.

Possivelmente as ferrovias brasileiras tenham sido as primeiras empresas a sentir a necessidade de treinar e aperfeiçoar o seu pessoal (TELLES, 1993), principalmente para substituir a mão-de-obra estrangeira. A primeira dificuldade estava no alto índice de analfabetismo dos maquinistas e foguistas. O engenheiro Octacílio Pereira, ao referir-se a Viação Férrea Gaúcha, declara que encontrava “[...] homens, peritos em sua arte, bons condutores de locomotivas, pela prática de muitos anos, de inteira confiança de seus chefes e preferidos até para os trens especiais de diretoria, e que, no entanto não sabiam ler, nem escrever, nem contar” (TELLES, 1994, p 114). As empresas ferroviárias, então, providenciaram cursos de alfabetização.

Nos primórdios das estradas de ferro, o ensino profissional era totalmente informal, ajudado pela “[...] incrível capacidade de improvisação dos brasileiros” (TELLES, 1993, p. 114). A primeira escola de aprendizes que se tem notícia foi transformada na Escola Industrial Silva Freire. Muitos alunos dessa escola cursaram, mais tarde, a universidade e tornaram-se administradores da própria ferrovia.

6. O Trabalhador Ferroviário
A vida do trabalhador ferroviário nunca foi fácil. Se fazia parte da construção de novas estradas de ferro, enfrentava condições precárias em locais distantes e perigosos, se trabalhava na operação da linha, convivia com a emperrada máquina burocrática e a falta de recursos. A ferrovia é basicamente uma empresa de engenharia, por isso, engenheiros eram responsáveis pela coordenação de quase todas as áreas da empresa.

Telles (1993) relata que os salários dos engenheiros ferroviários de empresas do Governo nunca foram altos. Além disso, quando ocorreram mudanças políticas como a Revolução de 1930 ou o Golpe Militar de 1964, os ferroviários sofreram as chamadas sindicâncias que demitiram trabalhadores conhecidos e respeitados por questões meramente políticas.

Pode-se citar inúmeras contribuições sociais e humanas da ferrovia a cultura brasileira. Nada melhor que a declaração do sociólogo Gilberto Freyre, citado por Telles (1993, p.119) para descrever a magnitude do estudo sociológico da influência da ferrovia: “[...] quem diz trem ou transporte, diz todo um rico complexo sócio-cultural; não apenas uma Engenharia Física, mas essa Engenharia desdobrada em Engenharia Humana e Engenharia Social”.

7. O Sistema de Pessoal da RFFSA

Como empresa estatal, a RFFSA foi envolvida pela política desenvolvimentista dos governos militares. Nesse período as influências políticas no provimento dos cargos da empresa eram menores, as aposentadorias foram incentivadas de forma a diminuir o contingente de pessoal da empresa e, de uma maneira geral, tinha recursos para implantar os programas necessários à sua manutenção.

A burocracia estatal produziu um Sistema de Pessoal que foi definido no Regimento Geral da RFFSA aprovado em 1978 (RFFSA, 1978). Era subdividido em três subsistemas, a saber: subsistema de administração de pessoal, subsistema de desenvolvimento de pessoal e subsistema de assistência ao ferroviário.

Após a ditadura militar, a empresa sofreu com as injunções políticas e com as descontinuidades administrativas. Em face da má administração governamental houve um descontrole sobre a receita e a despesa da empresa, uma das razões das primeiras demissões ocorridas no governo do presidente Fernando Collor de Melo.

Com a volta da democracia, as empresas estatais em geral foram submetidas a restrições em todos os níveis. A Área de Pessoal tinha pouco espaço para desenvolver políticas e muitos dos benefícios foram retirados dos empregados e os seus salários achatados. Inicia-se um período em que se instaurou um clima organizacional de medo e terror (PARADELA, 1998).

8. A Política de Recursos Humanos na Desestatização

Nos países em desenvolvimento em que ocorreram processos de privatização, o impacto social gerado pela redução da mão-de-obra foi evidente. Os novos donos das antigas empresas estatais desejavam que, ao assumir, as empresas reduzissem os seus custos. Normalmente a primeira medida era dispensar um grande número de empregados como demonstra a experiência internacional assinalada por Jorge Blanco (1998).

No caso da RFFSA, a empresa já havia reduzido muito o quantitativo de seus empregados. Primeiramente, porque em sua criação, em 1957, possuía um quadro de pessoal em torno de 160.000 empregados e em maio de 1995 ele estava reduzido para, aproximadamente, 42.000.

Além disso, os salários eram muitas vezes parcelados, o décimo-terceiro salário passou a ser pago no último dia previsto na lei, as férias foram restringidas de diversas maneiras e o salário de férias era recebido sem a metade do décimo-terceiro. O trabalho deixava de dar recompensas, tornava-se um sofrimento (DEJOURS, 1999).

As instalações físicas não recebiam a manutenção adequada, havia falta de ar-condicionado, água potável, café, material de higiene e limpeza, além do material mínimo para execução dos serviços adequadamente. Por diversas vezes, os próprios empregados cotizavam-se para comprar água, café e produtos de higiene.

Vale lembrar que a Presidência e a Diretoria da empresa não experimentavam essas restrições, o que reforça a interpretação de que esse era um “[...] processo de esvaziamento da força de trabalho, intencionalmente desenvolvido, como uma política simbólica, objetivando levar os empregados ao esgotamento, para facilitar a implantação de um plano de demissões” (PARADELA, 1998, p. 101).

O plano de privatização estabeleceu metas de redução de pessoal a partir de indicadores de conteúdo puramente econômico, a serem realizadas em três anos. A produtividade de 1.000.000 tkm (tonelada-quilômetro) por empregado era considerada baixa, quando comparada com malhas ferroviárias norte-americanas, por isso foi considerado provável que as novas empresas concessionárias realizassem demissões.

Assim, a estratégia adotada foi chamar os gerentes regionais para realizarem uma estimativa de empregados a serem desligados, por regional, de acordo com a avaliação deles sobre a necessidade de empregados para cada função e número de empregados excedentes. Esse processo estabeleceu em maio de 1995, uma meta de 20.000 empregados a serem desligados. Com o pedido de demissão de 1.953 empregados, a meta divulgada em setembro de 1995 passou a ser de 18.047 conforme o quadro 2.

Quadro 2 Redução mínima do número de empregados (1995)
	Áreas Regionais
	No de empregados

(maio/1995)
	No de empregados a serem desligados
	Redução do quadro de enpregados (%)

	Nordeste
	4.446
	1.909
	41,9

	Centro-Oeste
	12.039
	5.575
	46,7

	Sul
	10.616
	4.547
	43,4

	Tubarão
	367
	30
	8,3

	Sudeste
	10.385
	4.624
	45,0

	Administração Geral
	1.209
	590
	48,8

	Oeste
	2.792
	772
	28,2

	Total
	41.991
	18.047
	43,0


           Fonte: TheWorld Bank, 2000

Para preparar o projeto de redução de pessoal financiado pelo Banco Mundial, a RFFSA levantou o perfil dos seus empregados e realizou um estudo sobre o mercado de trabalho brasileiro. O trabalho conclui que a média de idade do empregado da ferrovia era de 41 anos, 18 anos de empresa, escolaridade mediana, com poucas habilidades ou excessivamente especializadas (PUC-Rio, 1999). A média de idade do mercado de trabalho era seis anos menor e a média salarial 10 a 30% mais baixa, em relação ao ferroviário da RFFSA.

Os “grupos” (THE WORLD BANK, 2000, p. 1) interessados na privatização das ferrovias, conscientes das dificuldades dos empregados em competir com o mercado de trabalho, buscaram realizar alguns programas, apresentados no quadro 3, de forma a minimizar as conseqüências sociais.

Quadro 3 Programa de incentivo à redução de pessoal
	Projeto de Incentivo

	Programa
	Objetivo
	Conteúdo

	Incentivo a aposentadoria
	Incentivar as pessoas entre 50 e 55 anos a se aposentar
	· Garantia de salário até a regularização da aposentadoria no INSS

· Pagamento do fundo de pensão (REFER) até o empregado completar a idade mínima

	Incentivo para desligamento voluntário
	Assegurar que o empregado deixasse voluntariamente a empresa
	· Prêmio de acordo com anos de empresa; Autorização para continuar morando nos imóveis da RFFSA

· Pagamento do plano de pensão (REFER) por um ano

	Treinamento
	Incentivo adicional
	· Um salário deveria ser subtraído do pacote de incentivos se o empregados não participasse

· Estudo do mercado de trabalho realizado pelo IPEA e PUC, para ajudar a estruturar o treinamento

· Desenvolvimento de programas de treinamento pelo SEBRAE, SENAC e SENAI

	Auxílio à recolocação
	Auxílio na busca de emprego para os que deixassem a empresa
	· Preparação de currículos

· Informações sobre oportunidade de emprego

· Negociações dos novos contratos de trabalho

· Informações para criação de cooperativas e de negócio próprio

	Pacote de Incentivos
	Redução dos empregados, caso a meta não fosse alcançada
	· Os empregados receberiam 80% do valor pago aos voluntários, mas os benefícios seriam os mesmos

· Critério de seleção: índice de absenteísmo, de punições e/ou suspensões; avaliação da chefia imediata; avaliação social composta por estado civil, número de familiares trabalhando na RFFSA.



	Situação de Ex-empregados
	Avaliação dos resultados dos programas de demissão voluntária
	· Pesquisa de campo: acompanhar ex-empregados.

· Verificar efetividade dos treinamentos realizados. 

	Treinamento para empregados da RFFSA remanescente
	Adequação dos empregados nas novas funções
	· Treinar os empregados para acompanhar as mudanças e absorver as novas atribuições


    Fonte: The World Bank, 2000

O quantitativo alcançado pelos programas de redução da força de trabalho da RFFSA foi acima do esperado, devido ao aumento de adesões por aposentadoria. Os coordenadores dos programas consideraram satisfatórios os seus resultados, porque as concessionárias não demitiram no primeiro ano de concessão. Vale lembrar que, após esse primeiro ano, as concessionárias não foram obrigadas a oferecer o mesmo pacote de incentivos (THE WORLD BANK, 2000, p. 19).

Os erros aconteceram nos programas de treinamento e recolocação que esbarraram em entraves burocráticos e empresas de consultoria mal preparadas. Muitos ex-empregados conseguiram novos trabalhos antes da realização dos treinamentos.

Não houve atenção aos aspectos humanos daqueles que durante e depois de todo esse doloroso processo permaneceram na empresa. Tampouco houve, após a liquidação, um incentivo para que a área de Recursos Humanos da RFFSA atuasse de alguma forma para verificar as conseqüências e traçar novos programas de adequação do pessoal à nova situação da empresa.

Vale lembrar que, no documento elaborado pelo Banco Mundial (THE WORLD BANK, 2000) e consultado neste estudo - porque descreve o trabalho efetuado na RFFSA relativo à privatização, percebe-se uma desvinculação da ação processual quanto à relevância do humano, devido ao estilo de atribuição aos chamados “grupos” na direção dos programas a serem executados, uma forma de facilitar um discurso pré-estabelecido, a partir de um quase anonimato, o chamado símbolo ilusionismo, de acordo com Gregori, citado por Fraga (2003). O que o referido autor quer dizer com esse conceito é que os procedimentos e processos são explícitos, mas as origens das decisões e suas intenções são veladas.

A chamada “banalização do mal”, descrita por Dejours (1999), se concretizou na resignação daqueles que foram obrigados a fazer listas de pessoas a serem demitidas. Os programas de outplacement que vendiam a idéia de recolocação no mercado foram uma tímida preocupação com as conseqüências das demissões, sem resultados efetivos.

9. Os Recursos Humanos na RFFSA em Liquidação

Os últimos momentos da RFFSA antes da decretação da liquidação foram marcados pelo desligamento mais traumático para os empregados da empresa. Os gerentes foram convocados a criar lista de demissões e comunicá-las aos empregados. Todavia, a direção negou a existência de demissões quando contatados pela imprensa, na época. A verdade é que todos os listados que saíram da empresa assinaram o Plano de Incentivo ao Desligamento – PID e alguns que, apesar de seus nomes estarem na lista de seus chefes, não se renderam ao PID e se mantiveram na empresa, foram convidados para exercer cargos na ANTT ou designados para cargos de confiança.
Após a assinatura do decreto de liquidação, não foi feito nenhum trabalho de apoio ao empregado remanescente bem como não foi permitido que fossem realizadas palestras que esclarecessem, pelo menos, o que era um processo de liquidação. Da mesma maneira que a direção da empresa negou as demissões, os empregados passaram a negar as conseqüências dos acontecimentos pelo qual passaram e a criar uma série de mecanismos de autodefesa. Entretanto, o corpo revela e é na saúde que explode o stress dos empregados da RFFSA em liquidação.

A servidora pública nomeada para o cargo de liquidante no primeiro ano da liquidação contratou alguns assessores e mais funcionários onde achou necessário, mas manteve, basicamente, os funcionários com experiência em chefia em suas posições. Todavia, reduziu o número de cargos de confiança de 350 para 130 em 2000, para depois aumentar para 160 em 2001.

A Comissão de Liquidação, nomeada após a saída da primeira liquidante, continuou a contratar aposentados para cargos de confiança e criou uma gratificação de liquidação para os ocupantes da estrutura virtual, os chamados grupos de trabalhos – GT, como forma de motivar os chefes. Para os demais empregados houve apenas pequeno acréscimo no vale alimentação e qualquer outra melhoria foi negada, sob a alegação de que uma empresa em liquidação não poderia negociar cláusulas financeiras com seus empregados.

A renovação da liquidação deixou de causar apreensão aos empregados após sucessivas renovações. Contudo, a ameaça de extinção da empresa continuou como muito mais uma questão política do que técnica. Destaque-se que foi a partir de um trabalho político que o artigo que extinguia a RFFSA, na Lei no. 10.233/01 que criou a ANTT, foi vetado.

Vale lembrar que os ferroviários possuem um passado de forte atividade sindical. Porém, sempre desunidos, dividem-se em classes como engenheiros, maquinistas, originários da Estrada de Ferro Central do Brasil, originários da Estrada de Ferro Leopoldina, aposentados, entre outros. Essa divisão favoreceu o avanço da privatização, como também a falta de reajustes salariais.

A comunicação dos empregados com a direção da empresa nunca foi fácil, e agravou-se com a liquidação, pelo fato de que as pressões políticas e os conflitos de poder tornaram-se mais fortes. Passou a existir dentro da empresa, uma crise de autoridade que se intensificou com a eleição de Luis Inácio da Silva para presidente, pois representou para grande parte dos brasileiros uma esperança de mudança nas políticas neo-liberais e conseqüente valorização do trabalhador, que poderiam significar para os ferroviários um retrocesso em algumas diretrizes do governo, como por exemplo a liquidação da RFFSA. A Comissão de Liquidação se isolou ainda mais, aguardando ordens de Brasília e os empregados passaram a acreditar que a empresa não seria liquidada. 

Não só a vitória do Partido dos Trabalhadores trouxe um novo vigor às pessoas da empresa, mas a “luz no fim do túnel” se acendeu com a conquista da paridade, a lei no 10.478 de 28 de junho de 2002 que estendeu aos ferroviários admitidos até 21 maio de 1991 o direito a complementação de aposentadoria.

10. Resultados da Etapa Quantitativa

A partir de um questionário, buscou-se obter dados cadastrais e conhecimentos tácitos da organização que pudessem ser respondidos de maneira simples pelos ferroviários que permaneceram na empresa após o período de privatização.
O empregado da RFFSA em liquidação é em sua maioria do sexo masculino, com idade entre 45 e 49 anos, casado, com filhos menores. Percebe-se auto disciplina em busca de condições de saúde favoráveis para enfrentar as dificuldades e impactos emocionais decorrentes do processo de liquidação; há um cuidado especial com a saúde física e mental que se manifesta nas mais diversas alternativas de formas de apoio (música, futebol, caminhada e atividades religiosas), para conviver melhor com a conjuntura adversa. Moram em bairros por onde passa a ferrovia quando existem vínculos familiares com outros ferroviários. É uma mão-de-obra de nível altamente especializada e em busca de sempre mais qualificação, mesmo com recursos próprios.

Eles manifestam flexibilidade ao se ajustar às novas condições da empresa. O tempo médio de empresa é de 21 anos, sendo o primeiro emprego para 35% dos respondentes. Cerca de 48% dos respondentes possui vínculo familiar com algum empregado ou ex-empregado. O pai ferroviário foi a maior ocorrência dentre os tipos de vínculo familiar. O ambiente da empresa é considerado hostil para apenas 17% dos empregados. Transparece a valorização da relação interpessoal. Acreditam na manutenção do emprego mesmo com a extinção da RFFSA. 

Destaque-se o fato que em dezembro de 2002, cerca de 25% dos respondentes já preenchiam os requisitos necessários para se aposentar, mas permaneciam na empresa.

11. Resumo dos Resultados das Entrevistas

A partir das entrevistas o vivido se manifestou nas percepções dos empregados que conhecem e reconhecem o contexto social e econômico do transporte ferroviário no Brasil, enfatizando a importância da ferrovia para o desenvolvimento do país. Demonstram orgulho de pertencer à ferrovia que prestava serviços às comunidades, como o transporte de passageiros no interior. Deixaram transparecer desconforto e expectativa quanto à atual situação da ferrovia brasileira, como cidadãos.

Expressaram saudosismo, somado a um sentido de família, que existia na empresa antes da privatização, permanecendo o sentido do co-humano. O processo de liquidação foi percebido pelas pessoas como uma exclusão do mundo da vida, manifestado nos sentimentos de indignação quanto à falta de transporte ferroviário em um país de dimensões do Brasil.

O processo de liquidação não atingiu a imagem que os empregados têm da empresa acolhedora. No entanto, há uma indiferença quanto à organização do trabalho e a gerência.

Os empregados permanecem na empresa por diversos motivos, a saber. Acham que o salário ainda é compensador em relação ao mercado de trabalho. Existem muitos vínculos familiares entre empregados que formam um sentido da empresa como continuação da família. Muitos construíram um projeto de vida que incluiu a aposentadoria pela RFFSA. Eles têm a esperança que no final tudo acaba bem. Amam a ferrovia e consideram o ambiente de convivência com os colegas agradável.

A singularidade dos ferroviários se mostra na sua perseverança como a dos pioneiros, na esperança no futuro, na gratidão à empresa e no amor à RFFSA e à ferrovia.

12. Conclusões

Os resultados do estudo revelam que as características e, em especial, as posturas manifestadas pela expressiva maioria dos empregados são o ponto chave para o andamento adequado dos trabalhos de liquidação, por mais incoerente que essa conclusão possa parecer.

Características como, orgulho de pertencer, amor pela “arte da ferrovia”, a empresa como parte integrante da vida de cada um, a perseverança, a gratidão à empresa e a esperança no futuro, estimulam os que se mantém na empresa a zelar por todos os processos e procedimentos até o fim.

Da mesma forma, atitudes como respeito pela missão organizacional que assume a amplitude de uma missão nacional de serviço público com muitos componentes sociais, motivam os funcionários a não abandonar a sua causa até o encerramento legal dos trabalhos. Os depoimentos revelam a lealdade a esses ideais nacionais e a profunda admiração pela organização, chegando, em muitos casos, à paixão pelo ofício, como “a locomotiva que carrega uma energia que vai deixar um legado histórico”, à espera de novas soluções do mesmo porte e sentido social.

O primeiro deles é a surpreendente complexidade de emoções envolvidas, em contraste com a variedade de soluções que os empregados foram encontrando para administrar suas vidas, como profissionais e como pessoas, sem optar por abandonar seus postos de trabalho, mesmo sob os argumentos pouco animadores e as tensões decorrentes de uma liquidação, decidindo-se por ficar até o fim.

Analisando o nome da empresa foco deste estudo - Rede Ferroviária Federal S A - verifica-se que ela traz em seu próprio nome a palavra rede, o que revela a sua origem, pois foi fundada a partir de várias ferrovias. Em termos organizacionais, poderia ter sido uma empresa de vanguarda se tivesse conseguido preservar e implementar a organização em rede, à época um conceito nada rotineiro em contraste com o que é percebido atualmente nos mais diversos ramos de atividades empresariais. Integrando, mas preservando as diferenças culturais e regionais das ferrovias articuladas, poderia minimizar conflitos de poder, evitando, talvez, que lhe viesse a ser imposta uma privatização.

Após a leitura de sua história, enriquecida por depoimentos sobre uma realidade vivida, é possível dizer que a empresa cumpriu um papel social muito importante, ao realizar transporte em ramais ferroviários considerados deficitários, mas que atendiam a populações interioranas que tinham no trem a sua única opção de transporte. Além disso, ela também desempenhou um outro papel social fundamental, ao fazer transporte de água e ao favorecer oportunidades de trabalho aos flagelados pelas secas no Nordeste do país.

Essa postura de gestão demonstra, sobretudo, a relevância do humano presente na história organizacional, mas não limitada à sua clientela interna, ao contrário, preocupada com a população, com a nação. É possível que novos estudos revelem que considerar apenas paternalismo e idealismo as referidas características da organização seja uma conclusão apressada e que esse modelo estratégico de gestão, em um território da extensão do país, tenha sido muito inteligente.

Os depoimentos dos pesquisados revelaram aprendizados em diferentes dimensões de relações, a saber:

1.  De cada um com a empresa como empregado >> seus direitos, deveres e expectativas, tais como adaptação às novas funções na liquidação, participação da empresa no projeto de vida e crença na manutenção do emprego;

2. Dos empregados entre si como colegas >> envolvidos em uma mesma cultura, com um sentimento comum de pertencimento, como membros de uma organização e de uma sociedade à qual prestam serviços que são centenariamente reconhecidos;

3. De cada empregado consigo mesmo como pessoa >> em uma situação de vida peculiar> a empresa como parte de sua vida, recorrentemente como tradição familiar, como uma “herança” de valores, como uma história viva;

4. De cada um consigo mesmo como profissional >> em um processo de liquidação, dramático, em alguns momentos implicando decisões irreversíveis como afastamento ou cotidianas reações desde tolerância e acomodação, podendo chegar à submissão ou rebeldia.

5. De cada um e de todos como cidadão >> diante do papel social da empresa para a população e a economia nacional, tanto no sentido de auto-análise como profissional e de autocrítica como pessoa, convivendo em uma mesma situação.

Para poder ser é preciso estar situado, e esse é o aprendizado humano de cada momento vivido que pode transformar as pessoas e suas organizações (FRAGA, 2003).

Descuidar-se dessa possibilidade permanente na gestão é reduzir as organizações a operações para resultados, ignorando-se as razões de sua existência e as implicações de suas ações, é abdicar da capacidade de realizar de uma leitura crítica de ações e omissões.

Os resultados revelam que os participantes demonstraram flexibilidade, capacidade de aprender e uma compreensão de que a vivência deles tem valor. Desse sentimento de que permanecer está valendo a pena devido, em especial, ao autoconhecimento e aprendizado, é uma conclusão que abre perspectivas para os mesmos enquanto pessoas, na sociedade e enquanto profissionais, no mercado.

Entre os aprendizados que esta pesquisa proporcionou, além dos já comentados, é possível distinguir os seguintes:

· Habilidades para inserção em situações tensas, a fim de apreender a essência da problemática vivida, é fundamental na gestão de pessoas;

· Desenvolvimento de disposição para ouvir e acolher o outro em situações críticas, é básico em um processo de liquidação;

· O exercício do diálogo, franco, verdadeiro, autêntico, reforçou os laços entre as pessoas, para se disporem a produzir até o final;

· A compreensão de que cultura nacional e organizacional são enredadas, não significa dizer que cada uma delas não tenha peculiaridades, ao contrário, perceber o que é próprio de cada âmbito, é o que contribui para compreender o todo;

· Um grave erro é fracionar a organização em grupos despersonalizados, como aconteceu no documento consultado (THE WORLD BANK, 2000), os quais ignoraram a presença do humano, a partir do momento em que eles próprios foram tratados com o mesmo descaso do patrimônio: isto é, abandonados;

· As pessoas que se mantiveram produzindo e embora reconhecendo sua situação dramática, tomaram a liquidação como uma agressão à organização, como desmantelamento de uma instituição nacional, por uma questão de cidadania e, de acordo com essas pessoas, por uma questão de amor. A força da cultura centenária, da qual se sentem parte integrante, os manteve ativos, flexíveis, criativos, engajados. Esse patrimônio intangível foi a força que os moveu com profissionalismo, até o fim;

· Percebeu-se entre aqueles que se dedicam intensamente à empresa nesses momentos críticos, que existem raízes ferroviárias que foram geradas na infância. Hoje, o ferroviário mantém vivo o desejo de pertencer à ferrovia, de prestar-lhe serviço como seu pai e/ou avô, não somente por tradicionalismo ou hábito, mas devido a laços que revelam valores como a crença no serviço como uma missão;

· O ser ferroviário que historicamente suporta o desbravamento e as adversidades se mostra naqueles que decidiram continuar na empresa. Alguns manifestando resignação, outros submetidos a um poder decisório que gerou medo, mas a presença dos que lutam até o fim manifestam expectativas, que uma leitura fenomenológica chamaria de um saber de “algo mais antigo” do que o vivido por cada um e que “sabe”, no final tudo pode acabar bem, porque não acaba.

Na verdade, o que se conclui é que a interpretação de rede por esses empregados não é limitada a um tempo e a um espaço organizacional definidos, porque é tanto uma presença histórica quanto uma dinâmica atemporal, não é algo que nasce e morre, mas em permanente transformação. Locomover e servir são reconhecidos pelos que manifestam sua decisão consciente de permanecer, como necessidade inerente ao humano e essa é a grande motivação, pertencer a uma “locomotiva” em ação no mundo da vida.

Em que pese a paixão encontrada nos depoimentos analisados, não se percebe pieguice ou mero saudosismo para minimizar a perda ou subsidiar a auto-estima. Se há por um lado, reconhecimento amargo do abandono de grande parte do patrimônio com o processo de liquidação - o qual é considerado integrante da história nacional – e, conforme este estudo descreveu e comprovou com base em outros estudos, por outro, não há ausência de autocrítica, em especial quanto à benevolência na gestão.

A percepção de rede como estrutura viva, mais compreensiva do que uma organização que se constitui e que é liquidada, com um espírito de inserção tão amplo quanto o território e tão profundo quanto a cultura, com seus valores fundamentais é interpretado como um fenômeno que não morre. É, na verdade, visto como um espírito que permanece por ser o sonho dos que amam a ferrovia e que a vivem como um saber e um poder de articulação. Essa é a concepção de sujeito fenomenológico: um poder de articulação (FRAGA, 2003).

Essa compreensão de rede que circula nos depoimentos analisados e manifesto no orgulho de pertencer, essa visão da ferrovia como algo único, próprio, que a palavra rede ajuda a clarificar, foi possível apreender com uma leitura fenomenológica dos depoimentos e diálogos.

O comprometimento com a empresa RFFSA - sem o complemento: em liquidação - revelado nos depoimentos apaixonados sobre a ferrovia, demonstra que esses ferroviários, de espírito poderiam contribuir, em muito, com o desenvolvimento da ferrovia no Brasil. No entanto, foram tratados como mero fator a serviço de uma política sem visão de futuro.

A chefia, em geral, encontra-se sem poder de decisão em virtude da indefinição do poder central de Brasília sobre o destino da empresa e da situação de liquidação que, formalmente, tem um organograma restrito. A autoridade sobre os funcionários também se tornou fraca, em virtude das ameaças de demissão não cumpridas e da sempre eminente extinção da RFFSA, que possivelmente significaria o fim do emprego. Assim, para a reconquista desses poderes será preciso compreender profundamente a cultura organizacional, buscando uma reformulação da missão da empresa e do seu papel na sociedade.

Os empregados que já haviam preenchido as condições necessárias para a aposentadoria, cerca de 25% dos pesquisados, e permaneciam na empresa apresentam-se como mais uma recorrência de lealdade e comprometimento com a RFFSA. Pode-se levar em conta que eles estivessem esperando por um novo Plano de Incentivo à Demissão – PID, ou esperando que fossem mandados embora para receber a multa do FGTS. “Mas, quem não está satisfeito com seu trabalho, não espera por nada e pede demissão”. Principalmente se sabe que pode ganhar em casa um benefício de, no mínimo, o mesmo valor do salário da ativa. A verdadeira razão para não deixar a empresa pode estar no acolhimento, no sentimento de família, no estar em casa que os empregados vivenciam, então, não há pressa.

O drama, a paixão, a história da nação formam, neste caso, um tecido tão denso que muitos estudos serão ainda necessários para iluminar sempre novos aprendizados para a gestão.

Todavia, há algo que emerge como aprendizado fundamental e que pode ser resumido da seguinte forma: a compreensão de uma organização como um recorte descolado da sociedade é um desvio do sentido da relevância do humano, porque ignora as implicações de suas ações no mundo da vida e não reconhece que os impactos de sua atuação são concretos. Esse aprendizado que o caso fez aparecer e que serve de alerta a liquidantes e empregados, independentemente de hierarquia, não se limita às liquidações. O que se mostra é que, nessa categoria de estratégia de gestão, ela apenas surge com maior dramaticidade.
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